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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  SALÁRIOS  RETIDOS.  VERBAS
INADIMPLIDAS.   PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE.  PRELIMINAR.
CERCEAMENTO DE DEFESA. PREFACIAL QUE SE
CONFUNDE COM O MÉRITO. MÉRITO. DIREITOS
ASSEGURADOS  CONSTITUCIONALMENTE.
PAGAMENTO  NÃO  DEMONSTRADO.
PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA
PELO  ENTE  MUNICIPAL.  INTELIGÊNCIA  DO
ART.  333,  II,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DA
PARTE AUTORA. MANUTENÇÃO DO  DECISUM.
SEGUIMENTO NEGADO AO APELO.

-  Em  determinadas  situações,  não  se  caracteriza  a
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necessidade  de  dilação  probatória,  podendo  o
magistrado julgar  a  lide de imediato,  se  já  possuir
elementos suficientes para o seu convencimento, haja
vista ser ele o destinatário do acervo probatório. 

-  Tratando-se de ação de cobrança de remuneração
intentada por servidor público, opera-se a inversão
do  onus probandi, cabendo à Administração Pública
colacionar documentos hábeis capazes de modificar
ou  extinguir  o  direito  do  autor  em  receber  as
quantias pleiteadas na exordial.

-  No  tocante  ao  percebimento  dos  salários,
convém  mencionar  que  são  direitos,
constitucionalmente,  assegurados,  sendo  vedada
sua  retenção,  porquanto  não  tendo  o  Município
demonstrado  o  efetivo  pagamento  das  referidas
verbas,  o  adimplemento  das  mesmas  é  medida
que se impõe.

-  O  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,
admite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se  de  APELAÇÃO, fls.  39/54,  interposta  pelo
Município de Sousa,  contra sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 4ª Vara da
Comarca de Sousa, fls. 29/29V, que, nos autos da  Ação de Cobrança  ajuizada por
Maria  Rutilene  Bento  da  Silva  e outros,  emitiu  pronunciamento,  nos  seguintes
termos:
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Isto  posto,  JULGO  PROCEDENTE  A PRETENSÃO
INICIAL para  condenar  o  Município  de  Sousa  ao
pagamento de : R$ 612,72 em favor de Maria Rutilene
Bento  da  Silva;  R$  906,98  em  favor  de  Ana  Lúcia
Casimiro  Queiroga;  R$  456,50  em  favor  de  José
Edivan  Lopes  e  R$  711,30  em  favor  de  Juleide
Bevenuto Ponciano de Melo; acrescidos de juros de
mora  de  0,5%  ao  mês  e  correção  monetária,  pelo
INPC, a partir da citação (art. 2019, do CPC). 

Nas suas razões, o recorrente pugna pela reforma do
decisum, aduzindo, em preliminar, o cerceamento de defesa face à não observância do
direito à ampla defesa e ao contraditório. No mérito, sustenta não terem os autores,
comprovado os fatos constitutivos dos seus direitos, consoante o disposto no art. 333,
I, do Código de Processo Civil. Por fim, pede a redução dos honorários advocatícios.

Contrarrazões,  fls.  59/60,  defendendo  não  merecer
reparos  a  sentença,  alegando,  para  tanto,  ter  a  pretensão  autoral  sustentação  na
doutrina e na jurisprudência correlata ao tema.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho, fls. 65/68, opinou pela rejeição da preliminar e não se
manifestou quanto ao mérito. 

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De  início,  deixo  de  analisar  a  preliminar  de
cerceamento de defesa porquanto a mesma se confunde com o mérito. 

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
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agora, ao exame da controvérsia.

Por  meio  de  provas  trazidas,  evidente  o  vínculo
jurídico-administrativo  existente  entre  os  servidores  e  a  Administração  Pública
Municipal, cabendo à Edilidade acostar documentos hábeis, capazes de modificar ou
extinguir o direito da parte autora em receber as quantias pleiteadas na exordial,
posto que nas ações de cobrança, intentadas por servidor público, opera-se a inversão
do  onus probandi.  E,  como  se  verifica  dos  autos,  isso  não  ocorreu,  constatação
corroborada  pelo  teor  das  fichas  financeiras  de  fls.  08,  12,  16  e  20,  onde não  há
qualquer referência ao pagamento das verbas perseguidas.

Nesta ordem de ideias, tem-se que as verbas fixadas
na sentença são realmente devidas à autora, devendo o seu pagamento ser efetuado
pelo  ente  municipal,  haja  vista  não  ter  este  trazido  à  baila,  prova  suficiente  a
contrariar os argumentos acima tangidos, nos termos do art. 333, II, do Código de
Processo Civil. 

Sob esse prisma,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Nesse  sentido,  destaco  alguns  julgados  perfilhados
na jurisprudência deste Tribunal de Justiça acerca do tema:
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REMESSA NECESSÁRIA. COBRANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  SALÁRIO  RETIDO.
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  FATO
IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO
DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DO MUNICÍPIO. ART.
333,  II,  DO CPC.  VERBA DEVIDA.  PRECEDENTE
DESTE  TRIBUNAL.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA. 1. O art. 333, II, CPC, estabelece ser ônus
do réu a comprovação quanto a existência dos fatos
impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito
do autor.  2.  Remessa necessária  desprovida.  (TJPB;
RN  0004925-20.2013.815.0251;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 12/12/2014; Pág. 16).

Ainda,

APELAÇÃO CÍVEL. ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
Vencimento  básico  inferior  ao  salário  mínimo.
Reflexo  no  pagamento  dos  quinquênios.  Não
pagamento do terço de férias. Prescrição de parte das
verbas.  Procedência  parcial.  Irresignação  do
município.  Remuneração  total  superior  ao  salário
mínimo. Súmula vinculante nº 16 do STF. Diferença
salarial não devida. Terço de férias. Ônus probatório
da  edilidade.  Inexistência  de  prova  capaz  de
impedir,  alterar  ou  extinguir  o  direito  pleiteado.
Provimento  parcial.  A  garantia  constitucional  de
salário  não  inferior  ao  mínimo  abrange  a
remuneração total  do servidor e não o vencimento
básico.  Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de
remuneração  intentada  por  empregado  ou
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funcionário  público,  opera  a  inversão  do  ônus
probanda,  cabendo  à  administração  pública
demonstrar o adimplemento dos salários dos seus
servidores ou que estes não trabalharam no período
reclamado, pois os autores, normalmente, não têm
meios  materiais  para  demonstrar  a  inadimplência
do empregador, que, por sua vez, dispõe de todos
os recursos para fazer prova do contrário". (remessa
ex ofício 353/ 04 (6562),  câmara única do TJAP, gel
Raimundo  vales.  J.  09.03.2004,  unânime,  doe
14.04.2004).  (TJPB;  AC  024.2009.001296-4/001;
Câmara  Criminal;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra
Filho; DJPB 22/07/2011; Pág. 12) - destaquei. 

À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
bem aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Por  fim,  dispõe o  art.  557,  do Código  de  Processo
Civil,  que  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
prejudicado  ou  em  confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO,  para manter a decisão de primeiro grau em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 17 de março de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
   Desembargador
           Relator
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